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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DE XXXXXXXX/PA.
Investigado (a): XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Advogado(a)/Defensor(a): XXXXXXXXXXXXX
ANPP nº ____/2021
MM. Juiz (a),

O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio do Promotor de Justiça adiante identificado, no uso de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com base no art. 28-A, §6º, do CPP, propor a 

EXECUÇÃO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL anexo,

Contra o(a) investigado(a) XXXXXXXXX, qualificação.

Na audiência realizada em XX de XXXXX de 2021, o Ministério Público propôs ao(à) investigado(a), com fundamento no artigo 28-A do Código de Processo Penal, acordo de não persecução penal, por entender presentes os requisitos legais, bem como ser o acordo necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime de XXXXXXXX (art. XXX do CPB), mediante as seguintes condições, ao final devidamente aceitas pelo(a) executado(a) e homologado o pacto pelo Juízo Criminal (doc. anexo): 

[CONDIÇÕES PACTUADAS]

 

Posto isso, nos termos do artigo 28-A, § 6º, da Lei nº 13.964/2019, requer a intimação pessoal do(a) investigado(a) para que:

a) no prazo de 10 (dez) dias, compareça à Vara XXXXXXXXXXXX para dar início à prestação de serviços à comunidade;

b) no prazo de 10 (dez) dias, repare o dano causado, advertindo-a de que em caso de descumprimento de qualquer das condições estipuladas, haverá comunicação imediata nos autos do Inquérito Policial para fins de rescisão do acordo de não persecução penal e posterior oferecimento de denúncia (Artigo 28-A, § 10, do CPP). 

Solicita-se a comunicação da distribuição do presente feito ao juízo de conhecimento [caso a execução seja promovida em Vara distinta].
Termos em que pede deferimento.
_____________/PA, ____ de ________ de 2021.
______________________________________
Promotor(a) de Justiça
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